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AS ESTRATÉGIAS DA VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL: SUBSÍDIOS PARA O 
APRIMORAMENTO DAS PROTEÇÕES SOCIAIS NO 
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

Introdução
A Vigilância Socioassistencial é considerada uma das funções da política de as-
sistência social e consiste em uma área que compõe a Gestão do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), estabelecendo interação e complementariedade 
com as proteções sociais. É através da Vigilância Socioassistencial que é possí-
vel produzir os meios técnicos necessários para suprir técnicos/as e gestores/as 
de fontes de informações sobre a realidade socioterritorial, onde se materializam 
as situações de riscos e vulnerabilidades sociais da população que se insere em 
um determinado território (BRASIL, 2013a; BRASIL, 2012a).

Nesse sentido, a Vigilância também é uma ferramenta para se traçar o pla-
nejamento de ações preventivas no território, bem como essa área é essencial 
para fomentar o monitoramento e a avaliação, através de indicadores e dados em 
sistemas informatizados e do padrão da qualidade dos serviços socioassisten-
ciais ofertados no SUAS.

Em relação à produção de dados e indicadores sobre as situações de risco e 
vulnerabilidade social de famílias e indivíduos e o tipo, padrões de oferta e qua-
lidade, localização e volume dos serviços, a Vigilância Socioassistencial “deve 
apoiar atividades de planejamento, organização e execução de ações desenvol-
vidas pela gestão e pelos serviços, produzindo, sistematizando e analisando in-
formações territorializadas” (BRASIL, 2013a). Cabe também à Vigilância Socioa-
ssistencial monitorar a incidência das situações de violência, negligência, maus 
tratos, abandono, abuso e exploração sexual nos territórios, em apoio às ações 
das proteções sociais.

-

em serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais (BRASIL, 2013a).
A política de assistência social deve estar ancorada por um Plano de Assis-

tência Social que deve ser realizado tendo como base o diagnóstico socioterritio-
rial para contemplar a análise sobre o território. A Vigilância Socioassistencial é 
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responsável por realizar esse diagnóstico, o qual “requer um processo contínuo de 
investigação das situações de risco e vulnerabilidade social das demandas sociais, 

-

Vigilância Socioassistencial deve contemplar as seguintes etapas:
Registro gerado pelas proteções: básica e especial; troca de informações en-

tre os serviços; encaminhamento das informações à Vigilância Socioassistencial; 
sistematização das informações pela Vigilância Socioassistencial; agrupamento, 
análise, processamento e devolução das informações para os trabalhadores e usu-

-
dicadores e sistemas informatizados da Rede SUAS e da Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação (SAGI) vinculada ao Ministério da Cidadania para coleta de 
dados e informações pertinentes para a efetiva gestão das informações. São exem-
plos desses sistemas: o Censo SUAS, o Prontuário SUAS Eletrônico e Físico, o Re-
gistro Mensal de Atendimento (RMA) das unidades socioassistenciais de proteção 
social básica e especial, o Cadastro Nacional do SUAS (CadSUAS), Cadastro Único 
para Programas Sociais (CadÚnico), os Índices de Desenvolvimento dos equipa-
mentos socioassistenciais, o PAG-SUAS e outros instrumentos.

Conforme Lazzari (2018) a Vigilância Socioassistencial coleta dados per-
tinentes ao SUAS referente ao tipo (unidade, órgãos e entidades socioassisten-
ciais), volume (quantidade de unidades socioassistenciais públicas e privadas), 
padrões de qualidade com criação de indicadores e a distribuição espacial dos 
prestadores de serviços. Nesse sentido, ainda de acordo com a autora, a Vigi-
lância Socioassistencial se divide em dois eixos: um eixo seria conhecer os ele-
mentos quantitativos e qualitativos frente às situações de vulnerabilidade e risco 
social e; o outro eixo seria conhecer a rede socioassistencial para adequar a de-
manda e a oferta dos serviços.

A concepção de Vigilância Socioassistencial depende da direção social impli-
cada: pode ser um instrumento que contribui para a defesa de direitos ou um meio 
de controle e perpetuação da ordem. A Vigilância Socioassistencial ultrapassa o 
modelo gerencial, sendo essa área uma estratégia para o combate a “insegurança 
social” e para a prevenção das situações de risco. Por isso, a Vigilância Socioas-
sistencial está diretamente articulada às funções de proteção social e defesa de 
direito no âmbito da política de assistência social (LAZZARI, 2018).

De acordo com Lazzari (2018), a Vigilância Socioassistencial consiste em uma 
ferramenta de planejamento que subsidia outras políticas públicas, permitindo por 
meio de suas informações realizar a “busca ativa” de usuários/as que ainda não 
acessam a política de assistência social. Dessa maneira, a Vigilância Socioassis-
tencial é uma das funções e estratégias imprescindíveis para a consolidação do 

-
lização nos estados e municípios.
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O SUAS é constituído por proteções sociais que ofertam equipamentos onde 
são executados diretamente os serviços, programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais. As proteções sociais do SUAS estão divididas em Proteção Social 
Básica e Proteção Social Especial de Média Complexidade e Alta Complexidade.

A Proteção Social Básica tem enfoque nas ações de caráter protetivo, preven-
tivo e proativo, buscando prevenir situações de risco e vulnerabilidade e fomen-
tando o protagonismo e convívio familiar, comunitário e social dos/as usuários/
as que acessam os equipamentos que constituem essa proteção: o CRAS (unidade 
público-estatal) e os Centros de Convivência (constituídos como unidades pú-
blico-estatais ou como entidades privadas). Assim, tem como premissa a mate-
rialização das diretrizes da matricialidade sociofamiliar, do trabalho social com 
famílias e da territorialização (ASSIS; FONSECA; FERRO, 2018, p. 82).

A Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade atua no trabalho 
social especializado com as famílias e os indivíduos em situações de violações 
de direitos como nos casos de violência, abuso e exploração sexual, abandono, 
trabalho infantil, população em situação de rua, etc. Os equipamentos respon-
sáveis pela oferta da Proteção Social Especial de Média Complexidade são os 
CREAS, os Centros POP e os Centros-Dia. A Alta Complexidade, no âmbito da Pro-
teção Social Especial, é ofertada nos serviços de acolhimento institucional como 
os abrigos institucionais, as casas de passagem, as casas-lar e as residências 
inclusivas; os serviços de acolhimento em república; os serviços de acolhimento 
em famílias acolhedoras e; o serviço de proteção em situações de calamidades 
públicas e de emergências.

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) – no âmbito 
da Proteção Social Básica – e o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 
a Famílias e Indivíduos (PAEFI) – no âmbito da Proteção Social Especial – são 
referências centrais para o desenvolvimento da proteção social no SUAS. Nessa 
perspectiva, enfatiza-se que é através do PAIF e do PAEFI que se fortalece o traba-
lho social com famílias, o qual fomenta a responsabilidade do estado na atuação 
protetiva e a perspectiva emancipatória junto às famílias que acessam os servi-
ços socioassistenciais.

As proteções sociais no SUAS são áreas essenciais que devem estar integra-

o aprimoramento deste sistema. Nesse sentido, a interlocução das proteções so-
ciais com a Vigilância Socioassistencial é um mecanismo potente para contri-
buir com o fortalecimento do SUAS. Mais do que isto, a Proteção Social Básica 
e Especial são áreas fundamentais para prover de dados a área de Vigilância 
Socioassistencial.

Além disso, a área de Vigilância Socioassistencial também é essencial para 
subsidiar de informações os serviços que constituem as proteções sociais para 
que estes serviços “avaliem sua própria atuação, ampliem seu conhecimento so-
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bre as características da população e do território de forma a melhor atender às 
necessidades e demandas existentes” (BRASIL, 2013a, p. 23). Dessa forma, ambas 
as áreas estabelecem uma articulação e são interdependentes.

O diagnóstico socioterritorial é um elemento essencial para a elaboração dos 
Planos de Assistência Social dos entes federados (BRASIL, 2013a). No entanto, 
não se restringe a isso, também possibilita realizar um mapeamento da rede de 
proteção social, fomentando a busca de estratégias para as proteções sociais, 

elencar as questões prioritárias para o SUAS com base em relatórios e registros 
produzidos pelas equipes técnicas.

O Caderno de Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial, destaca 
uma sugestão para estrutura do diagnóstico socioterritorial, qual seja: 1. Conter 
variáveis e indicadores de contexto (condições do desenvolvimento econômico 
e social); 2. Indicar variáveis e indicadores de caracterização da demanda po-
tencial para serviços e benefícios da assistência social; 3. Apresentar variáveis e 
indicadores sobre a estrutura e oferta dos serviços e benefícios de assistência so-
cial; 4. Indicar variáveis e indicadores relativos à estrutura das demais políticas 
públicas; 5. Descrever indicadores que correlacionem demanda e oferta segundo 

A materialização e a análise do diagnóstico socioterritorial, sobretudo, no 
Plano de Assistência Social, possibilita viabilizar a construção de estratégias 
para as proteções sociais (básica e especial) do SUAS frente às situações de risco 
e vulnerabilidade social, nas quais se inserem famílias e indivíduos, de modo a 
contribuir na garantia dos direitos, bem como no aprimoramento da oferta dos 
serviços socioassistenciais. 

Este estudo objetivou apresentar as particularidades referente à relação que 
a Vigilância Socioassistencial estabelece junto à Proteção Social Básica e à Pro-
teção Social Especial na produção de subsídios para o aprimoramento dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios no âmbito do SUAS. 

Procedimentos da Pesquisa
A coleta de dados do foi realizada através de uma pesquisa documental, a qual 

-
gilância Socioassistencial, descrevendo a sua articulação com a Proteção Social 
Básica e Especial. O material selecionado foi produzido nos Encontros Nacionais 
de Vigilância Socioassistencial ocorridos em 2014, 2015, 2017 e 2018, e nas Mos-
tras de Experiências em Vigilância Socioassistencial dos anos de 2017 e 2018.

A pesquisa documental objetivou sistematizar os instrumentos, as estraté-
gias e as ações no âmbito da Vigilância Socioassistencial, destacando dados que 
dissessem respeito à implementação, à execução e à articulação dessa área com 
as proteções sociais do SUAS. 
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Como complemento à pesquisa documental foi utilizada a observação parti-

dos autores, técnica vinculada à gestão estadual da política de assistência social.
A interpretação dos dados coletados seguiu três etapas: organização das in-

formações coletadas e no tratamento dos dados da pesquisa documental e na 
observação participante; construção de um quadro sintético dos instrumentos da 
área da Vigilância Socioassistencial; e, interpretação dos dados.

O Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (ENVS) consiste em um 
espaço periódico de troca de saberes no âmbito de Vigilância Socioassistencial, o 

-
cias municipais e estaduais no tema da Vigilância Socioassistencial e sua relação 
com outras áreas estratégicas do SUAS. Foram consultados os documentos na pu-
blicação online no blog da Rede SUAS, a qual trouxe a descrição das experiências 
municipais na primeira mostra e, na segunda mostra de experiências, apresentou 
as experiências municipais e estaduais, abordando aspectos como objetivo, públi-
co-alvo, contexto, metodologia, envolvidos/participantes, insumos necessários, re-

Foram considerados como materiais destes encontros a serem sistematizados 
-

borados por atores que compõem a instância da coordenação nacional do SUAS.
A seleção dos dados apresentados neste estudo se deteve nas discussões que 

mais se aproximaram da interlocução da Vigilância Socioassistencial com as 
proteções sociais. 

Resultados

a) VIII Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2014)
O VIII ENVS (2014) apresentou discussões pertinentes no âmbito da Proteção So-
cial Básica e Especial. No âmbito da Proteção Social Básica demonstrou os avan-
ços relacionados ao ID CRAS, o qual consiste em um índice que avalia o grau de 
desenvolvimento do CRAS por meio do Censo SUAS, levando em consideração 
quatro dimensões: estrutura física, horário de funcionamento, recursos humanos 
(considerando a equipe de referência própria para o porte do município) e, as ati-
vidades realizadas (orientações, busca ativa, visita domiciliar, encaminhamen-

Aquele município que possui dimensões com baixa gradação no ID CRAS 
sofre impacto em relação aos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
Sistema Único de Assistência Social (IGD SUAS)3, uma vez que o ID CRAS médio é 
utilizado como base cálculo para formação do IGD SUAS (BRASIL, 2012b).

Outro tema da Proteção Social Básica apresentado o reordenamento do Ser-
viço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) a partir dos dados ex-
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traídos do Sistema de Informações do SCFV (SISC) e do Censo SUAS 2013. Este 
painel expôs os seguintes dados: a quantidade de unidades que ofertavam o SCFV 
e o tempo da participação dos/as usuários/as nos grupos por ciclo etário; a ca-
pacidade de atendimento dos SCFV por região e porte de munícipio e o público 
prioritário do SCFV por faixa etária e região. Estes dados apontaram a situação 
geral da execução do SCFV nas unidades socioassistenciais.

Referente à Proteção Social Especial, foram apresentadas no VIII ENVS três 
temas relevantes: regionalização e padronização dos serviços de Proteção Social 
Especial e medidas socioeducativas. Sobre a regionalização dos serviços de Alta 
e Média complexidade, em conformidade com a Resolução CNAS nº 23, de 27 de 
setembro de 2013, a Resolução Comissão Intergestores Tripartite (CIT) nº 17, de 3 de 
outubro de 2013 e a Resolução CNAS nº 31, de 31 de outubro de 2013, a SNAS apre-
sentou informações a partir de um questionário aplicado com as gestões estaduais.

Essas informações demonstraram uma síntese da situação das estratégias 
de regionalização dos serviços nos estados a partir dos seguintes elementos: es-
tudo sobre o volume e a localização da oferta dos serviços; o diagnóstico da inci-
dência das situações de risco e violações de direito no estado; o plano de regio-
nalização dos serviços; os parâmetros para o plano de regionalização; as formas 
de oferta de serviços regionalizados de Média e Alta complexidade; a quantidade 
de unidades regionais; a instância responsável pela execução; o quantitativo de 

atendimento, acompanhamento e interlocução da rede, o percentual de municí-
pios (por região e porte) sem cobertura, entre outros aspectos.

A Vigilância Socioassistencial foi destacada como uma ferramenta que inte-
gra essa articulação junto às ofertas da rede socioassistencial de Proteção Social 
Básica e Especial. Desse modo, a Vigilância Socioassistencial aparece como uma 
das áreas do SUAS para consolidar os Planos Estaduais e Municipais de Aten-
dimento Socioeducativo, atuando na construção do diagnóstico socioterritorial 
da situação do sistema de atendimento socioeducativo. Esta temática também 
apontou as bases de monitoramento da Vigilância para as medidas socioeducati-
vas, qual sejam: Sistema Nacional de Informações do SUAS – Rede SUAS; CadSU-
AS; Módulo de acompanhamento dos Estados/ Monitoramento da Implantação 
do SUAS; Censo SUAS; Registro Mensal de Atendimento do CREAS (RMA CREAS); 
SISC e CadÚnico. Salienta-se que essas bases estabelecem relação com os dados 
coletados das proteções sociais.

b) IX Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2015)
O IX ENVS (2015) apresentou uma síntese dos dados referente ao monitoramento 
e apoio técnico realizado pela Vigilância Socioassistencial. Para isto, destacou 

-
rios/as que acessam os serviços e programas socioassistenciais no âmbito da 
Proteção Social Básica e Especial.
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Frente à interlocução da Vigilância com a Proteção Social Básica, neste 
encontro destacou-se dados quantitativos referentes ao panorama nacional da 
estrutura, horário do CRAS e articulações da rede socioassistencial, a equipe e 
percentual de povos e comunidades tradicionais que acessam o CRAS e situa-
ções prioritárias do SCFV. Além disso, os dados apresentados sistematizaram os 
eixos, os avanços, o diagnóstico e a articulação da Vigilância Socioassistencial 
em relação ao trabalho social com famílias no PAIF.

Dados quantitativos nacionais sobre a estrutura dos equipamentos, cobertu-
ra e acompanhamento do PAEFI, dos Serviços de Medidas Socioeducativa e da-
dos sobre a Abordagem Social; questões referentes ao Programa de Erradicação 

sistemas e acompanhamento pela rede socioassistencial (principalmente PAIF, 
PAEFI e SCFV), referentes à Proteção Social Especial foram expostas.

-
cioassistencial da SNAS de modo geral destacaram sistemas muito utilizados 
pelas proteções sociais (básica e especial) e compilaram as informações coleta-
das por regiões e municípios conforme o porte populacional, contribuindo para 
situar o cenário nacional frente à cobertura, estrutura e situação dos serviços e 
programas destacados no quadro 3. Considera-se que os materiais apresentados 
neste encontro são fontes de informações relevantes para organização das metas 
e as prioridades para o aprimoramento do SUAS, uma vez que destacam os prin-
cipais pontos críticos existentes nos serviços e equipamentos do SUAS. Desse 

a equipe de referência completa, a busca de estratégias de superação da situa-
ção de compartilhamento dos espaços físicos onde se alocam os equipamentos 
socioassistenciais, a promoção de ações protetivas para acompanhamento, aten-
dimento e busca ativa do público prioritário da política de assistência social e 
daqueles que dela necessitam.

c) X Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2017)
O X ENVS (2017) também ressaltou as contribuições da Vigilância Socioassis-
tencial para as proteções sociais. Foram destacados neste encontro no âmbito 
da Proteção Social Básica a cobertura e qualidade dos serviços e equipamentos 
em expansão, a situação da estrutura física, do compartilhamento, do horário de 
funcionamento e da equipe de referência dos CRAS e dos Centros de Convivência 

do SCFV com base no Censo SUAS 2014.
Frente a Proteção Social Especial se destacaram dados referentes ao pano-

rama frente à estrutura física, recursos humanos e cobertura dos CREAS, Centro 
POP, Centro Dia e os Serviços de Medidas Socioeducativas e de Abordagem Social 
por região. Também se ressaltou a análise do quantitativo de acompanhamentos 
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De modo geral, nota-se que a Vigilância Socioassistencial utilizou dados do 
Censo SUAS e RMA para levantar as informações sobre cobertura, estrutura e 
funcionamento dos equipamentos e serviços socioassistenciais, contribuindo 
para que a Gestão do SUAS fomente estratégias de aprimoramento em regiões 
que apresentaram dados com um nível de cobertura ou qualidade insatisfatória 
dos serviços e equipamentos socioassistenciais.

c) XI Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2018)
O XI ENVS, ocorrido no ano de 2018, semelhante aos encontros anteriores, apre-
sentou um panorama dos principais equipamentos e serviços socioassistenciais 
no âmbito da Proteção Social Básica e Especial. 

Nesse sentido, no âmbito da Proteção Social Básica demonstrou a cobertura, 
expansão (de 2007 a 2017), a situação dos CRAS e dos Centros de Convivência no 
Brasil em relação à estrutura física, equipe de referência, horário de funciona-
mento e ações realizadas no âmbito do PAIF e do SCFV. Destacou ainda a situação 
do ID CRAS no Brasil. Além disso, ressalta-se que esta mesa expôs o índice refe-

Referente à Proteção Social Especial, o XI ENVS, apresentou contribuições 
no âmbito da Média e Alta Complexidade. Desse modo, destacou dados sobre o 
ID CREAS, ID Centro POP, ID Acolhimento e o panorama geral das unidades de 
acolhimento, dos CREAS, Centro POP e Centro Dia. Também discutiu a partir de 
dados quantitativos sobre a guarda subsidiada, as famílias em acompanhamento 

em unidades de acolhimento e das equipes de referência dos equipamentos de 
Proteção Social Especial.

Nessa perspectiva, de modo geral aponta-se que os dados coletados nas apre-
sentações dos quatro últimos encontros de Vigilância Socioassistencial se ba-
seiam mais em dados quantitativos. Poucos dados coletados apresentaram fontes 
qualitativas, o que limita a presente análise. Salienta-se que algumas mesas com 
temas que diziam respeito às proteções sociais não constaram material publicado 
pela SNAS ou não demonstraram relação com os objetivos deste trabalho.

Em síntese, as contribuições da Vigilância Socioassistencial expostas nos 
Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial de 2014 a 2018 demons-
tram os monitoramentos realizados pelo setor de Vigilância Socioassistencial 
da SNAS, no âmbito da cobertura de atendimento, estrutura física e funciona-
mento dos equipamentos que compõem as proteções sociais (CRAS e Centro de 
Convivência no âmbito da Proteção Social Básica e CREAS, Centro POP, Centro 
Dia e unidades de acolhimento no âmbito da Proteção Social Especial). Tam-

usuários/as que ingressam nos serviços socioassistenciais, levantamento de 
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atendimentos e acompanhamentos nos serviços que integram essas proteções, 
dentre outras questões.

Frente a estes dados coletados se destacaram as ferramentas e sistemas na-
cionais que a União, os estados e os municípios utilizam em suas práticas de 
planejamento, monitoramento, registro e avaliação como, por exemplo, o Censo 
SUAS, o RMA, o SISC, o SIMPETI etc. Esses instrumentos foram utilizados como 
subsídios para delinear o monitoramento da situação dos serviços e dos equipa-
mentos da Proteção Social Básica e Especial.

Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial, enfatiza-se a importância 

toda rede socioassistencial, fortalecendo a integração da rede de atendimento di-
reto à população (CRAS, Centros de Convivência, CREAS, Centro POP e unidades 
de acolhimento) com a área de Vigilância Socioassistencial, a qual está ligada à 
Gestão do SUAS.

e) Mostras De Experiências em Vigilância Socioassistencial
Na primeira Mostra de Experiência em Vigilância Socioassistencial, realizada no 
ano de 2017, 78 municípios encaminharam suas experiências de Vigilância So-

-
se modo, foram selecionadas apenas experiências municipais, contemplando a 
diversidade das regiões participantes e os portes populacionais dos municípios.

Na segunda Mostra de Experiências em Vigilância Socioassistencial, rea-
lizada no ano de 2018, foram encaminhadas para a SNAS 133 experiências, de 

municipais e cinco experiências estaduais, sendo que alguns estados apresenta-
ram mais de uma experiência. A primeira e a segunda Mostra de Experiências 
foram apresentadas, respectivamente, no X e XI Encontro Nacional de Vigilância 
Socioassistencial em 2017 e 2018.

Na Primeira Mostra de Experiências em Vigilância Socioassistencial se des-
tacaram estratégias e instrumentos de Vigilância Socioassistencial essenciais 
para o aprimoramento das proteções sociais, quais sejam: boletim de informa-
ções, sistemas, registros, padronização de instrumentais, estudos analíticos, 
diagnóstico socioterritorial e georreferenciamento. Também se destacaram es-
tratégias de acompanhamento no âmbito dos serviços socioassistenciais como o 
SCFV, o PAEFI e da situação de trabalho infantil, as quais envolveram ações das 
equipes de referência no âmbito da Proteção Social Básica e Especial.

Em relação às contribuições destes instrumentos de Vigilância Socioassis-
-

balho das equipes de referência, a utilização de estratégias de monitoramento, 
acompanhamento dos serviços, programas e projetos e o aprimoramento de ins-
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trumentais de trabalho, fortalecendo a função preventiva inscrita no âmbito das 
proteções sociais. Também se destacou como contribuição a maior articulação 
entre as equipes de referência que compõem as proteções sociais do SUAS, o for-
talecimento do planejamento estratégico e das ações protetivas e preventivas.

-
viços socioassistenciais, bem como apoiar tecnicamente o papel das equipes de 
referência dos equipamentos, através de ferramentas próprias desta área como o 
monitoramento, o planejamento, a avaliação, a sistematização e a socialização de 
informações pertinentes para o SUAS.

As estratégias municipais expostas na Segunda Mostra de Experiências ex-
pressaram uma ênfase na utilização do diagnóstico socioterritorial, georrefen-
ciamento e mapeamento do território, utilizando como subsídio os dados forne-
cidos pelas proteções sociais. Se destacou o estabelecimento de diálogo com os 
trabalhadores e equipes de referência que compõem as proteções sociais como 
meio para a construção de estratégias no âmbito da Vigilância Socioassisten-
cial. Nesse sentido, o apoio da Vigilância Socioassistencial aos trabalhadores do 

serviços socioassistenciais, uma vez que esta articulação promove instrumen-
tos que aprimoram a análise consubstanciada a partir do acesso a informações 
relevantes sobre o território, sobre a cobertura e a capacidade de atendimento 

meios importantes.
As experiências municipais apresentaram mais estratégias no âmbito da 

Proteção Social Básica, principalmente a elaboração de subsídios para aprimo-
rar, implantar ou avaliar o SCFV. Foram destacadas mais ações estratégicas no 
âmbito da Proteção Social Especial nas experiências estaduais, tais como: forta-
lecimento e aprimoramento da rede de serviços socioassistenciais; construção o 
diagnóstico socioterritorial com as equipes das proteções sociais; levantamento 
de dados sobre vulnerabilidades sociais e violações de direitos; acompanhamen-
to, monitoramento e planejamento dos serviços, criação de instrumentos padro-
nizados e; estudos frente à situação de trabalho infantil.

f) Interlocução entre a vigilância socioassistencial e as   
 proteções sociais para o fortalecimento da gestão do SUAS
Os Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial dos últimos quatro anos 
evidenciaram diversas ferramentas de gestão que apoiaram as proteções sociais. 
Desse modo, nesses encontros enfatizaram-se temáticas que diziam respeito à ela-
boração do diagnóstico socioterritorial, ao diagnóstico das ofertas, da cobertura e 
da expansão dos serviços e dos equipamentos de Proteção Social Básica e Especial. 
Esses diagnósticos constituíram-se como meios que subsidiaram o planejamento 
da política de assistência social, uma vez que através deles é possível analisar a di-
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mensão da cobertura e do acesso da população prioritária junto aos serviços socio-
assistenciais, bem como é possível delinear as estratégias de prevenção e proteção 

Nos Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial também se discutiu 
sobre a utilização dos índices ID CRAS, ID CREAS, ID Centro POP, ID Acolhimento, os 
quais demonstraram o panorama estrutural dos equipamentos socioassistenciais 
no Brasil. A exposição destes dados com base nos Índices de Desenvolvimento fo-
mentou a implantação de estratégias no âmbito da Gestão do SUAS, no sentido de 

Além disso, os Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial destaca-
-

teção Social Básica, como o CRAS, o Centro de Convivência, o SCFV e o PAIF e, da 
Proteção Social Especial, como o CREAS, o Centro POP, o Centro Dia, as Unidades de 
Acolhimento, o PAEFI e o Serviço de Medidas Socioeducativas.

-

a situação de trabalho infantil e a população em situação de rua. Os Encontros 
Nacionais de Vigilância Socioassistencial fomentaram a utilização de ferramentas 
nacionais gerenciadas pela União, estados e municípios, como exemplo cita-se o 
Censo SUAS, o SISC, o SIMPETI, o RMA, dentre outros sistemas. Ressalta-se que 
essas ferramentas são de uso das proteções sociais.

Referente às Mostras de Experiências em Vigilância Socioassistencial foram 
-
-

referenciamento, diagnóstico socioterritorial e mapeamento do território; estudos 
e avaliações acerca da cobertura de serviços, equipamentos e populações priori-

estratégico; 
-

balho para a melhoria do atendimento dos usuários e o fortalecimento da busca ati-
va da população prioritária e em situação de vulnerabilidade que ainda não acessa 
os serviços do SUAS. Para efetivar essa busca ativa, o diagnóstico ou o mapea-
mento socioterritorial se apresentam como meio para produção de dados frente à 

Em relação aos dados coletados nos Encontros e Mostras de Vigilância Socio-
assistencial, abaixo se aponta uma síntese dos temas mais recorrentes:

• Análise da cobertura, estrutura física e expansão dos equipamentos socio-
assistenciais;

• Monitoramento, planejamento, avaliação e acompanhamento de serviços;
• Gestão da informação e meios de divulgação (através de boletins, sistemas, 

relatórios, etc);
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• Utilização de indicadores e sistemas consolidados nacionalmente para es-
tudos, levantamentos e análises (índices de desenvolvimento, Censo SUAS, 
RMA, SISC, SIMPETI, etc);

• Análise dos serviços socioassistenciais no âmbito da Proteção Social Bási-
ca (PAIF e SCFV) e da Proteção Social Especial (PAEFI, Medidas Socioedu-
cativas, Abordagem Social e Serviço de Acolhimento) e dos equipamentos 
ligados a estes serviços (CRAS, Centros de Convivência, CREAS, Centro POP, 
Centro Dia, unidades de acolhimento);

• Diagnóstico socioterritorial e mapeamento do território;
• Diálogo entre equipes de referência das áreas estratégicas do SUAS;
• 
• Padrões de qualidade da oferta de serviços socioassistenciais;
• Instrumentos padronizados e registros próprios; e,
• Ampliação do conhecimento frente às situações de vulnerabilidade social.

Considerações Finais
As ações de monitoramento, planejamento, avaliação, diagnóstico socioterrito-
rial e conhecimento das vulnerabilidades sociais dos territórios estão presentes 
nas normativas como papel fundamental da Vigilância Socioassistencial, sendo 
um dos principais instrumentais de apoio técnico que contribuem com as prote-
ções sociais.

A gestão da informação e utilização de sistemas, índices e meios de regis-
tros também se inscrevem no campo da Vigilância Socioassistencial como sua 
função no âmbito da Gestão do SUAS. O padrão da qualidade dos serviços e os 
dados referente à cobertura e tipologia dos serviços ofertados são essenciais para 
aprimoramento do SUAS, uma vez que com estes dados possível reorganizar os 

-
tiva, a rede socioassistencial prestadora de serviços socioassistenciais.

Nesse contexto, as estratégias da Vigilância Socioassistencial junto às pro-
-

tencial demonstram a efetividade da articulação entre essas áreas estratégicas 

dessas áreas, considera-se que a interlocução da Vigilância com as proteções 
sociais produz subsídios que têm como objetivo o conhecimento da realidade das 
famílias, do público-alvo da política de assistência social, dos territórios refe-
renciados, das situações de vulnerabilidade e da cobertura dos equipamentos e 

de fomentar a garantia de direitos socioassistenciais no SUAS.
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